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ü Planejamento e Orçamento como alicerces da gestão
pública e do controle social

ü Instrumentos constitucionais: plano diretor e o ciclo PPA,
LDO e LOA

ü Fundamentos para elaboração da LDO: vedações e
conteúdos obrigatórios constitucionais e legais, estrutura

ü Conceitos necessários para compreensão técnica das leis
orçamentárias

ü Os limites definidos pela LDO
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Como decidir o que fazer, quanto gastar, quem faz, 
como faz e quando entregar na esfera pública?

Planejamento e Orçamento



Objetivo 
Empresa: gerar 

lucro

Objetivo estatal: 
promover o bem 

estar social

Essa diferença 
tem repercussão 

direta no 
processo de 

planejamento.

Como ocorre em BH?

• Ato de projetar um trabalho, determinação dos 
objetivos, metas e meios e recursos para atingi-los, 
planificação dos serviços. 

Planejamento



Instrumento essencial da administração do Estado
que estabelece, anualmente, o detalhamento das
ações de governo, por meio da especificação da
alocação de recursos, por ação de governo, e da
definição das metas compatíveis, variáveis
fundamentais ao controle das finanças públicas.

Orçamento



Planejamento e Orçamento – base legal

CF/1988 – Art. 165, 166, 167 institui o planejamento como dever do Estado e 
define conceitos e operacionalização de seus instrumentos

Lei 4.320/1964 – estabelece as normas gerais de Direito Financeiro para 
elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal

Lei de Responsabilidade Fiscal/2000 – estabelece normas de finanças
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal

Portaria 42/1999, MPOG – integra planejamento e orçamento e define os 
conceitos de função, sub-função, programa, ação, projeto e atividade, bem assim o 
nível de discricionariedade dos estados e municípios. 



Planejamento e orçamento – base legal

Portaria Interministerial 163 STN/SOF/2001 - normas  gerais de 
consolidação das contas públicas e os conceitos para a classificação da despesa 

Lei Orgânica do Município – complementa a regulação federal em seu 
âmbito

Regimento Interno da Câmara Municipal – define a tramitação das peças 
de planejamento e orçamento quando da avaliação e aprovação do Poder 
Legislativo   



Planejamento 
Estratégico de 
Longo Prazo

Plano Diretor

Plano de 
Governo/ Plano 

de Metas

Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado (PMDI) do
governo estadual
https://www.almg.gov.br/export/sites/default/acompanhe/planejamento_orcamento
_publico/pmdi/pmdi/2015/documentos/pmdi_2015_vol_I.pdf
- 2016 A 2027

Decreto nº 14.791/2012, modificado pelo Decreto 15542/2014 -
Planejamento estratégico  de BH 2030 – A cidade que queremos
https://leismunicipais.com.br/a/mg/b/belo-
horizonte/decreto/2014/1554/15542/decreto-n-15542-2014-altera-o-anexo-unico-do-
decreto-n-14791-2012-que-institui-o-planejamento-estrategico-bh-2030-a-cidade-que-
queremos

PDDI/RMBH (2011) –http://www.rmbh.org.br/pddi/ 

PDDI/BH – Lei nº 7.165/1996 (Última revisão 2010 -
Projeto de lei 1749/2015)

Decretos 13.568 e 13.681/2009 e alterações posteriores
(Adota a Gestão Orientada por Resultados e define áreas de 
resultados, respectivamente – BH)

Planejamento de longo prazo



Plano de Metas – 10 Áreas de Resultados



Os projetos estratégicos (46) são um conjunto de esforços 
direcionados a um objetivo e que sintetizam as prioridades de cada 

política pública. Já os projetos transformadores (15) são um 
subconjunto dos estratégicos e indicam ações que 

promovem transformação bastante visível da cidade e demandam 
monitoramento especial para serem bem-sucedidos.

Projetos Estratégicos e Projetos Tranformadores



Prioridades atuais do Governo – 46 Projetos



Transformação – 15 projetos 



Planejamento 
Estratégico 
de Longo 

Prazo

Plano 
Diretor

Plano de 
Governo
/ Plano 

de Metas
PPA LDO LOA

Planejamento e Orçamento 

Integração e 
continuidade



Plano Plurianual Governamental (PPAG) - materializa
as políticas públicas definidas no plano de longo
prazo, traduzindo-as em Programas para serem
executados em 4 anos, definindo quantitativamente
recursos necessários a sua implementação. Assim,
no atual PPAG da PBH, foram definidos os limites de
programação para 2018-2021.
(Princípio da continuidade administrativa)

https://prefeitura.pbh.gov.br/transparencia/contas-publicas/plano-plurianual-ppag/ppag-2018-
2021

Plano Plurianual – CF/ art. 165, inciso I

Instrumento médio prazo



Lei de Diretrizes Orçamentárias - formula diretrizes e
estabelece metas e limites para a elaboração e a
execução do orçamento do ano a seguir

Lei de Orçamento Anual - estabelece a ação do governo
pelo período de um ano, traduzida em
Projetos/Atividades, com metas físicas e financeiras, em
função da receita estimada pelos órgãos competentes
(previsão da receita e fixação da despesa)

Instrumentos - Curto Prazo

LDO e LOA – CF/ art. 165, Incisos I e II 



Ciclo Orçamentário: PPA, LDO e LOA 

(CF/art. 165, I, II e III)

Conjunto de
Programas p/ 4 anos

Prioridades para
o ano seguinte

Alocação de recursos
e definição de metas

O Processo Legislativo e a LDO


